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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo: 23066.015409/2019-80 

Modalidade: Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços  

Tipo: Menor preço por item 

Número: 26/2019 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de instalação, 

modernização e manutenção de elevador elétrico de passageiros e plataforma de 

elevação motorizada para pessoas com mobilidade reduzida, para a Universidade Federal 

da Bahia. 

 

Do Prazo de Execução e Vigência: O prazo de execução inicia com a entrega da Ordem 

de Serviço e termina junto com a vigência, que será de 19 (dezenove) meses para 

elevadores (itens 01, 02, 03, 04, 05) e 16 (dezesseis) meses para plataformas (itens 06, 

07 e 08), contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1°, 

da Lei n°8.666, de 1993. 

 

Valor total estimado do serviço: R$ 1.977.728,00 (Um milhão, novecentos e setenta e 

sete mil, setecentos e vinte oito reais) 

Fonte de recursos: Tesouro e/ou próprios 

Data de Abertura: 05/02/2019 

Horário: 08 h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Local: www.ufba.br / www.comprasnet.gov.br 

 

 

 

http://www.ufba.br/
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1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de instalação, modernização e 

manutenção de elevador elétrico de passageiros e plataforma de elevação motorizada para pessoas com 

mobilidade reduzida, para a Universidade Federal da Bahia. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS ITENS  

1.2.1. A especificação detalhada dos itens está presente no Anexo II deste Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER SIPAC UND 

CUSTO 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

(R$) 

QTD 

CUSTO 
ESTIMADO 
TOTAL POR 

ITEM (R$) 

01 

Serviços de instalação e 
modernização de Elevador Elétrico 
de Passageiros, marca: 
Thyssenkrupp, com capacidade para 
08 passageiros (600kg) na ESCOLA 
POLITÉCNICA da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000415 unid 
R$ 

240.000,00 
03 

R$ 
720.000,00 

 

02 

Serviços de instalação e 
modernização de Elevador Elétrico 
de Passageiros, marca: 
Thyssenkrupp, 02 paradas com 
capacidade para 08 passageiros 
(600kg) no CAPS-AD da Faculdade 
de Medicina da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000419 unid 
R$ 

205.666,67 
01 

R$ 
205.666,67 

03 

Serviços de instalação e 
modernização de Elevador Elétrico 
de Passageiros, marca: 
Thyssenkrupp, 03 paradas com 
capacidade para 08 passageiros 
(600kg) na FACULDADE DE 
COMUNICAÇÃO da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000416 unid 
R$ 

240.000,00 
02 

R$ 
480.000,00 

04 

Serviços de instalação e 
modernização de Elevador Elétrico 
de Passageiros, marca: 
Thyssenkrupp, 05 paradas com 
capacidade para 08 passageiros 
(600kg) no INSTITUTO DE 
QUÍMICA da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000417 unid 
R$ 

179.495,67 
01 

R$ 
179.495,67 

05 

Serviços de instalação e 
modernização de Elevador Elétrico 
de Passageiros, marca: 
Thyssenkrupp, 03 paradas com 
capacidade para 08 passageiros 
(600kg) no INSTITUTO DE 
BIOLOGIA da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 
 

3557 3917000000418 unid 
R$ 

179.495,67 
01 

R$ 
179.495,67 



 
 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Pag. 3 de 31 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA – SUMAI / UFBA 
Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Pav. 1 e 2, Ondina, Salvador/BA, Cep:40170-117. Tel: (71) 3283-5836. E-mail: sumai@ufba.br 

 

06 

Serviços de instalação e 
modernização de Plataforma 
Elevatória Vertical Enclausurada 
Motorizada para Pessoas com 
Mobilidade Reduzida, marca: 
Thyssenkrupp, 02 paradas com 
capacidade de carga 250 kg na 
GALERIA CANIZARES da Escola 
de Belas Artes da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000420 unid 
R$ 

61.350,00 
01 

R$ 
61.350,00 

07 

Serviços de instalação e 
modernização de Plataforma 
Elevatória Vertical Motorizada para 
Pessoas com Mobilidade Reduzida, 
marca: Thyssenkrupp, 02 paradas 
com capacidade de carga 250 kg 
nos Auditórios do PAF-V da UFBA. 
(Ampla Concorrência) 

3557 3917000000421 unid 
R$ 

37.930,00 
02 

R$ 
75.860,00 

08 

Serviços de instalação e 
modernização de Plataforma 
Elevatória Vertical Motorizada para 
Pessoas com Mobilidade Reduzida, 
marca: Thyssenkrupp, 02 paradas 
com capacidade de carga 250 kg 
nos Auditórios do PASL da 
Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFBA. (Ampla 
Concorrência) 

3557 3917000000422 unid 
R$ 

37.930,00 
02 

R$ 
75.860,00 

CUSTO TOTAL ESTIMADO R$ 1.977.728,00 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto em tela atenderá às necessidades de acessibilidade em transporte vertical, inclusive para 

cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida, nas unidades de ensino da UFBA a que são destinadas, 

no desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas, além de atender a legislação vigente;  

2.2. De acordo com a norma ABNT NBR 16.083, somente pessoa de manutenção competente, em 

conformidade com as instruções de manutenção, pode garantir o funcionamento pretendido com segurança 

de suas instalações. Como a universidade não possui em seu quadro funcional pessoa/equipe qualificada, 

treinada para tais atividades, necessita contratar empresa especializada na prestação destes serviços;  

2.3. O Sistema de Registro de Preço foi escolhido pela conveniência da contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, as unidades da UFBA, de acordo com o artigo 3º, inciso IV, 

do Decreto nº 7.892/2013; 

2.4. A administração optou por não conferir às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) o tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. Pois, em 
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conformidade com o art. 49, Item III, admite-se a não aplicação de tratamento diferenciado quando não for 

vantajoso para a administração pública ou representar risco ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

tratado. Isto posto, devido a complexidade do objeto e ao risco de fracasso, conforme experiência recente 

com o Pregão 40/2017 (Processo 23066.029422/2017-54) e Pregão 55/2018 (Processo 

23066.062134/2018-01), quando itens foram reservados para participação exclusiva de EPP/ME e ambos 

foram fracassados, causando prejuízo a administração pública. 

2.5. As pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Normativa SLTI/MPOG nº 7, e 29 de 

agosto de 2014, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa 

de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 

10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005; 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos; 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

4.1. O custo estimado total da presente contratação é o valor médio de R$ 1.977.728,00 (Um milhão, 

novecentos e setenta e sete mil, setecentos e vinte oito reais). 

4.1. As pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Normativa SLTI/MPOG nº 7, de 29 de 

agosto de 2014, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa 

de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.  

5. VISTORIA 

5.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 

execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo de Referência, devendo a 

licitante realizar vistoria obrigatória, nas condições abaixo:  
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5.2. A vistoria é obrigatória para todos os licitantes, para o correto dimensionamento e elaboração de 

sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda-feira à sexta-feira, das 9h00mins às 

17h00min, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3283-6016 / 6007 e e-mail: 

elevadores@ufba.br e trazer o Termo de Vistoria, conforme ANEXO VI. 

5.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 

o dia útil anterior à data prevista para abertura do pregão; 

5.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para o ato; 

5.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante envio de mensagem para o e-mail “ngl@ufba.br”, antes 

da data fixada para a sessão pública; 

5.6. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá trazer “pen-drive” ou 

outra forma compatível de reprodução, para copiar as informações disponíveis relativas ao objeto da 

licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

6.1. A execução dos serviços será iniciada um dia após a entrega da Ordem de Serviço (OS), cujas 

etapas observarão o seguinte cronograma: 

6.1.1. Entrega da ART e do projeto executivo, em até 30 dias após a entrega da OS; 

6.1.2. Iniciar a obra civil para adequação das instalações do elevador em até 30 dias após a entrega do 

projeto executivo.  

6.1.3. A Entrega Provisória da obra deverá ser com a Plataforma instalada e modernizada em até 90 

(noventa) dias e com o Elevador instalado e modernizado em até 180 (cento e oitenta) dias, após a 

entrega do Projeto Executivo; 

6.1.4. Após a Entrega Definitiva, iniciar-se-á a garantia e conservação de 12 (doze) meses com 

manutenção preventiva e corretiva, inclusive com fornecimento de peças e insumos; 

6.2. Recebimento Provisório: quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada 

apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo 

de até 15 (quinze) dias  da comunicação escrita da Contratada, a verificação dos serviços executados, 

mailto:elevadores@ufba.br
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consoante critérios e especificações previstas neste Edital, no Caderno de Encargos, ou documento 

equivalente, para fins de Recebimento Provisório. 

6.2.1. O Termo de Recebimento Provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e operação e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.2.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

fiscalização designada, acompanhada dos profissionais encarregados, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. Mediante tal inspeção será elaborado Relatório Circunstanciado pela fiscalização contratual 

contendo os seus registros e análises.  

6.2.3. Após a inspeção, será lavrado o Termo de Recebimento Provisório e seu Relatório 

Circunstanciado, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização contratual, 

relatando as eventuais pendências verificadas. 

6.2.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização da Contratante não atestar/aprovar a medição referente 

ao serviço de Instalação e Modernização dos Elevadores e Plataformas (medição 3 do Anexo: Cronograma 

físico-financeiro) até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Termo de Recebimento Provisório e seu Relatório Circunstanciado. 

6.3. Recebimento Definitivo: para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será 

elaborado Relatório Circunstanciado pela comissão designada pela autoridade competente da Contratante, 

contendo o registro, análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 

documentos que julgarem necessários. 

6.3.1. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 90 (noventa) 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 

mediante Relatório Circunstanciado.  

6.3.2. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização e 

comissão designada e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

6.3.3. O gestor, após emissão de Termo de Recebimento Definitivo para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.  
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6.3.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 6.3.1 não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da Contratada. 

6.3.5. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Edital e seus anexos e na proposta da Contratada, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela fiscalização da Contratante, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Os serviços contratados serão executados nas dependências da universidade na cidade de 

Salvador/BA;  

7.2. Realizar os serviços nas Unidades e Órgãos da UFBA seguindo o regimento e estatuto geral desta 

instituição, bem como específicas se houver; 

7.3. A contratada poderá solicitar cópia dos projetos executivos preexistentes para poderem 

especificar melhor as suas propostas, devendo esta solicitação ser efetuada pelo telefone (71) 3283-

6016 e e-mail “elevadores@ufba.br”. 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

8.1.1. A contratada deverá estimar a quantidade e a qualificação da mão de obra destinada para a 

execução dos serviços, objetivando o cumprimento dos prazos e a qualidade da execução; 

8.1.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, 

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 

2.271, de 1997; 

8.1.3. A avaliação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Edital 

e seus anexos. 

8.1.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
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para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 

o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

8.1.6. O fiscal ou gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 

comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.7.  A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias. 

10. DOS PRAZOS 

10.1. O prazo de execução inicia com a entrega da Ordem de Serviço e termina junto com a vigência, que 

será de 19 (dezenove) meses para elevadores (itens 01, 02, 03, 04, 05) e 16 (dezesseis) meses para 

plataformas (itens 06, 07 e 08), contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art.57, 

§1°, da Lei n°8.666, de 1993. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

10.2. Toda prorrogação de contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou 

de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 

manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 

licitação; 

10.3. Toda prorrogação de contrato será precedida da análise do dimensionamento da produtividade 

pactuada e seus valores promovendo o seu reajuste, sem perda da qualidade na execução do serviço; 

10.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada: 



 
 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Pag. 9 de 31 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA – SUMAI / UFBA 
Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Pav. 1 e 2, Ondina, Salvador/BA, Cep:40170-117. Tel: (71) 3283-5836. E-mail: sumai@ufba.br 

 

10.4.1. Tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 

10.4.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e 

o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da 

empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.4.2. Não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

10.4.3. Não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis 

que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação. 

10.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

10.6. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.  

11. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.1. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou técnico, na data prevista para 

entrega da proposta, um Engenheiro Mecânico com registro no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CREA) como responsável técnico da empresa proponente e que o mesmo será o 

responsável técnico pelos serviços objeto desta licitação: 

11.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, o sócio; o administrador ou o diretor; o empregado e o prestador de 

serviços; 

11.3. A comprovação de vinculação do profissional detentor da certidão de acervo técnico (CAT), além do 

exigido no item 11.1, far-se-á por meio dos seguintes documentos: 

11.3.1. Prestador de serviços: contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 

de vinculação futura, conforme a legislação civil comum, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

11.3.2. Empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

11.3.3. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente ou cadastro no SICAF; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.3.4. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou cópia da ata de 

eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou ainda, cadastro no 

SICAF;  

11.4. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este item poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração; 

11.5. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável técnico, expedida pelo CREA, 

por execução de serviços compatível com o objeto deste Edital, para empresa privada, órgão ou entidade 

da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, de 

características compatíveis ao objeto licitado; 

11.6. O licitante deverá comprovar que a equipe de Técnicos do seu quadro de funcionários possui 

certificado de curso técnico em nível médio em mecânica, eletromecânica, eletrônica, eletrotécnica ou área 

afim; 

11.7. O licitante deverá comprovar que os técnicos do seu quadro de funcionários possuem registro no 

CREA; 

11.8. O licitante deverá comprovar que os técnicos têm experiência de no mínimo 01 (um) ano em 

serviços compatíveis com o objeto deste Edital; 

11.9. Comprovar que dispõe de estrutura adequada para cumprimento do objeto desta licitação, mediante 

declaração própria acompanhada de relação detalhando da estrutura ofertada, na cidade de Salvador/BA; 

11.10. Oferecer um atendimento no idioma português através de número 0800 ou ligação local, nos 07 dias 

da semana, 24 horas por dia para abertura, registro de incidentes e classificação das severidades dos 

chamados; 

11.11. Disponibilizar endereço eletrônico via Web para registrar solicitações e acompanhamentos das 

ordens de serviço com validação deste registro, nos 07 dias da semana, 24 horas por dia; 

11.12. Possuir Software para gerenciamento das ordens de serviço, fornecendo quando solicitado pelo 

órgão fiscalizador, informações atualizadas das ordens de serviços atendidas e/ou em atendimento, 

histórico dos atendimentos e relação de peças substituídas por equipamento, assim como relatórios 

gerenciais das manutenções corretivas e preventivas, data/hora de abertura, atendimento(s), pendência(s) e 

solução; 

11.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem à solicitação de apresentação de 

documentação técnica que comprove todas as características técnicas exigíveis neste edital. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, conforme art. 67 da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação dos serviços, conforme prazo e condições 

estabelecidas no Edital e o cronograma físico-financeiro do Anexo IV. 

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

12.7. Fornecer por escrito as informações eventualmente necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após o recebimento (provisório e 

definitivo); 

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União (AGU) para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.10. Armazenamento, entre outros documentos, de projetos executivos, projetos "as built", 

especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, relatórios circunstanciados, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.11. Cumprir rigorosamente as orientações técnicas da Contratada, quanto ao uso dos equipamentos 

objetos deste contrato. 

12.12. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam, executem ou prestem os serviços, ressalvados os 

casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços de instalação e modernização dos elevadores e plataformas conforme 

especificações deste Edital e seus anexos e sua proposta, fornecendo e/ou substituindo os materiais, as 

peças, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas nos documentos supracitados; 

13.2. Informar por escrito ao órgão de fiscalização do contrato na UFBA o nome do Engenheiro Mecânico 

responsável técnico pelos serviços objeto desta Licitação, com telefone e e-mail, capaz de tomar quaisquer 

providências relativas ao objeto desse contrato; 

13.3. O responsável técnico deve atender às solicitações em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, aos chamados da fiscalização com disponibilidade e efetividade para contatos telefônicos e por e-

mail, inclusive comparecer em reuniões presenciais no endereço da SUMAI/UFBA (Rua Barão de 

Jeremoabo, s/n – Pavilhões 1 e 2 - Ondina - Salvador/BA), previamente agendadas pela fiscalização desse 

contrato, através do telefone (71) 3283-6016 e e-mail elevadores@ufba.br;  

13.4. Efetuar o recolhimento da ART (Atribuição de Responsabilidade Técnica), referente às atividades do 

objeto desse contrato, atendendo as exigências do CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura). 

13.5. Fornecer e manter os seus profissionais técnicos prestadores de serviço devidamente protegidos 

por meio de EPI (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC (Equipamentos de Proteção Coletiva), nos 

casos em que estes forem obrigatórios, conforme legislação e normas de segurança do trabalho vigentes à 

época de execução do contrato, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los; 

13.6. Fornecer garantia de 12 (doze) meses, efetuar mensalmente 01 manutenção preventiva (no 

mínimo) e atender os chamados para manutenção corretiva, sempre que for requisitado pela 

CONTRATANTE. Todos os serviços de manutenção deverão incluir o fornecimento de peças e 

insumos, sempre que necessário e sem ônus adicional a contratante, para o perfeito funcionamento 

dos elevadores e plataformas. 

13.7. Executar os serviços conforme especificações deste Edital e seus anexos e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias. 

13.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pela fiscalização da Contratante, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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13.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

13.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e legislações vigentes; 

13.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá. 

13.12. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução dos serviços; 

13.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

13.14. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

13.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

13.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.17. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

13.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.22. Executar as obras civis e elétricas e serviços complementares necessárias para a adequação das 

instalações e modernizações dos elevadores e plataformas.  

13.23. Realizar a desinstalação e destinação adequada das sucatas dos elevadores e plataformas de 

maneira a obedecer rigorosamente a Legislação Ambiental vigente, notadamente a Lei nº 12.305/2010, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos no país e o Decreto nº 7.404/2010, que regulamenta a Lei 

n° 12.305/2010. 

13.24. Obedecer rigorosamente a critérios de Sustentabilidade conforme legislação vigente, notadamente a 

Lei nº 8.666/93 (art. 3º), Lei nº 12.349/2010, IN n.º 01/2010 (MPOG) e Decreto n° 7.746/2012. 

13.25. Realizar uma avaliação de conformidade nos projetos estruturais das caixas de corrida dos 

elevadores, de acordo com as prescrições técnicas da ABNT NBR 6118, ABNT NBR 8800, ABNT NBR 6122 

e ABNT NBR 6120. Para subsidiar tais serviços, será necessária a realização de, pelo menos, um furo de 

sondagem à percussão, realizado com base no ensaio SPT (Standerd Penetration Test) e ABNT NBR 6484. 

13.26. Atender rigorosamente os seguintes normativos e legislações e todos outros pertinentes ao objeto: 

a) ABNT NBR NM 207 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e 

instalação; 

b) ABNT NBR NM 313 – Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança para construção e 

instalação – Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência; 

c) ABNT NBR NM 213-1 - Segurança de máquinas - Conceitos fundamentais, princípios gerais de projeto - 

Parte1: Terminologia básica, metodologia; 

d) ABNT NBR NM 213-2 - Segurança de máquinas – Conceitos fundamentais, princípios gerais de projeto 

Parte 2: Princípios técnicos e especificações; 

e) ABNT NBR NM 196 - Elevadores de passageiros e monta-cargas Guias para carros e contrapesos - 

Perfil T; 

f) ABNT NBR 15.597 – Requisitos de segurança para a construção e instalação de elevadores - 

Elevadores existentes - Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de passageiros e 

elevadores elétricos de passageiros e cargas; 

g) ABNT NBR 16.042 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e 

instalação de elevadores sem casa de máquinas; 

h) ABNT NBR 9.050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; 
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i) ABNT NBR ISO 9.386-1 - Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida 

– Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional - Parte 1: Plataformas de elevação vertical; 

j) ABNT NBR 16.083 - Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes 

k) Lei nº 10.098/2000, de 19 de dezembro de 2000 (“Lei de Acessibilidade”) - Estabelece normas gerais 

para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida 

l) Decreto nº 5.296/2004, de 2 de dezembro de 2004 - Regulamenta a Lei 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

m) Lei 6.978/2006, de 27 de janeiro de 2006 – dispõe sobre instalação e funcionamento de elevadores de 

passageiros, escadas rolantes e teleféricos no município do Salvador. 

n) Decreto nº 18.118/2008, de 11 de janeiro de 2008 – regulamenta o caput do artigo 17 da lei nº 6.978, de 

27 de janeiro de 2006. 

13.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

13.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

13.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.30. Comunicar a fiscal da Contratante, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pela Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.31. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 
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13.33. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.34.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica (ART) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

13.35. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

13.36. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Edital e seus anexos, conforme artigo 111 da 

Lei n° 8.666, de 1993; 

13.37. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Edital, no prazo 

determinado. 

13.38. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.39. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

13.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro Mecânico responsável técnico, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à fiscalização da Contratante e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

13.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Edital e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

13.42. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 



 
 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Pag. 17 de 31 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA – SUMAI / UFBA 
Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Pav. 1 e 2, Ondina, Salvador/BA, Cep:40170-117. Tel: (71) 3283-5836. E-mail: sumai@ufba.br 

 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

13.43. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, por 

ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

13.43.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

13.43.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 

6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 

13.43.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de 

tal licença obrigatória. 

13.43.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

13.44. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 12010, nos seguintes termos: 

13.44.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso; 

13.44.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
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13.44.3. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros;  

13.44.4. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

13.44.5. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

13.44.6. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

13.44.7. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

13.44.8. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

13.45. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

13.45.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

13.45.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 

o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

13.45.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
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capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes; 

13.46. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por 

qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

13.47. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de 

Referência e demais documentos anexos; 

13.48. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

13.49. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

13.49.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Edital e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 

apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 

alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

13.50. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento 

da proposta. 

13.51. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos 

os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das 

peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 

13, II do Decreto n. 7.983/2013. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 
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intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 

em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o 

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

13.52. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão, 

jamais, constituir pretexto para a contratada cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços 

unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a contratada como altamente especializado nos serviços em 

questão e, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta todos os custos diretos 

e indiretos, de serviços, ferramentas e insumos necessários à perfeita e completa consecução do objeto; 

13.53. Assinado o contrato, a contratada deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, 

buscando elucidar junto à fiscalização, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos 

serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente 

esclarecidas; 

13.54. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 

contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc; 

13.55. Deverá seguir regras e procedimentos internos da UFBA para a remoção de máquinas e 

equipamentos das dependências da mesma; 

13.56. Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar a contratada apresentação de informação, por 

escrito, dos locais de origem dos materiais e peças ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, 

comprovando a qualidade dos materiais e peças empregados nos serviços; 

13.57. Interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da fiscalização, 

sempre que: 

13.57.1. Estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato; 

13.57.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento 

Convocatório e de acordo com às presentes especificações; 

13.57.3. Houver alguma falta cometida pela contratada, desde que esta, a juízo da fiscalização, 

possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

13.57.4. Sempre que a fiscalização assim o determinar ou autorizar formalmente. 

13.58. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará na não aceitação parcial ou total 

dos serviços, devendo a contratada refazer as partes recusadas sem direito a indenização; 
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13.59. A UFBA poderá, a qualquer tempo, instalar acessórios que visem melhorar a qualidade do elevador 

ou o aproveitamento do espaço interno. São exemplos de acessórios: monitores de propaganda e sistemas 

de monitoramento remoto, embelezamento da cabina e outros. Em todos os casos, a UFBA compromete-se 

a consultar previamente a contratada para eventual adequação técnica ou contratual; 

13.60. Os casos não abordados serão definidos pela fiscalização, de maneira a manter o padrão de 

qualidade previsto para os serviços. 

13.61. Além das rotinas do plano de manutenção, deverão ser adotadas pela contratada as 

recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação 

da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos; 

13.62. A contratada deverá zelar pela integridade física das instalações, devendo reportar imediatamente à 

fiscalização sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o 

perfeito funcionamento e/ou a vida útil dos elevadores, plataformas e suas instalações; 

13.63. A fiscalização exercida a interesse da UFBA não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade da UFBA ou da sua fiscalização; 

13.64. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à União ou a terceiros; 

13.65. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública 

federal; 

13.66. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 

nº 8.666, de 1993; 

13.67. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

13.68. Não divulgar, nem fornecer dados ou informações obtidas em razão deste contrato, e não utilizar o 

nome da UFBA para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização 

prévia, emitida oficialmente pela UFBA; 

13.69. Realizar e manter a limpeza e conservação das salas de máquinas e poços; 
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13.70. Efetuar uma análise minuciosa de todo o projeto, buscando elucidar junto à fiscalização, ao início 

dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis 

interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

13.71. Fornecer todas as ferramentas e dispositivos eletrônicos necessários para execução dos serviços, 

bem como todos os lubrificantes, graxas, óleo, materiais de limpeza, lubrificante para cabos de aço, e 

demais materiais de consumo (estopa, óleo lubrificante, graxa, lixa, broca, disco, rebolo, parafuso, rebite e 

etc); 

13.72. Comunicar imediatamente para a fiscalização qualquer situação de risco verificada nos 

equipamentos, através de documento da empresa, procedendo, se necessário, a paralisação do elevador 

que apresente risco; 

13.73. Assumir responsabilidade técnica sobre o funcionamento e segurança do elevador e dos usuários, 

devendo adotar medidas preventivas para reduzir riscos e minimizar as paralisações, informando à 

fiscalização qualquer irregularidade verificada ou sugerindo melhorias no sistema de transporte vertical; 

13.74. Realizar os serviços afixando uma placa informativa em todos os andares, indicando aos usuários 

que o elevador se encontra fora de operação (em manutenção, fora de serviço e etc); 

13.75. A Contratada deve durante a realização dos serviços isolar os locais de trabalho, evitando contato 

com os usuários, utilizando cones, fitas, placas ou barricadas de isolamento; 

13.76. Responsabilizar-se pelas reformas civis necessárias para a adequação das instalações à montagem 

do elevador e/ou plataforma, incluindo todos os serviços de alvenaria, pintura, acabamento, granito, 

vigamento, elétrico, carpintaria, vidraçaria, instalação do intercomunicador entre a cabina, portaria e casa de 

máquinas, impermeabilização de poço do elevador. Subcontratando, ao seu critério, empresa de engenharia 

civil, sem excluir ou reduzir a sua responsabilidade e sem ônus adicional a contratante; 

13.77. Será responsabilidade da Contratada transportar todos os componentes dos elevadores e 

plataformas até seus respectivos locais de instalação/modernização, sem ônus adicional a contratante. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do objeto do Edital, que serão exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º 

do Decreto nº 2.271, de 1997. 

14.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Edital. 
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14.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no anexo V, item 2.6.1, 

ambos da IN nº 05/2017. 

14.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Edital, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.5. Durante a execução do objeto, a fiscalização da Contratante deverá monitorar periodicamente o 

nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

14.6. A fiscalização da Contratante avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o SIPAC 

(Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a Contratada: 

14.7. A fiscalização da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.9. A fiscalização da Contratante observará, no que couber, o Anexo VIII-A, IN SEGES/MP nº 05/2017 

e também abrange as seguintes rotinas:  

14.9.1. Relatório Circunstanciado de acordo com a planilha abaixo: 

Etapas de Medição Fiscalização Técnica da Execução 

Entrega do Projeto Executivo e ART 
Recebimento do Projeto Executivo e ART e 

anexação ao processo 

Obra civil, para adequação e acabamento das 
instalações 

Relatório Circunstanciado do serviço 
executado 

Modernização e instalação do  

Elevador / Plataforma 

Relatório Circunstanciado do serviço 
executado 
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Manutenção durante o período de garantia 
Comprovante de realização da manutenção 

preventiva / corretiva. 

 

14.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. A Contratada poderá subcontratar empresa para executar os serviços de obra civil, montagem de 

elevador/plataforma e avaliação de conformidade dos projetos e serviços complementares.  

15.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

15.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
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17.1.5. Cometer fraude fiscal; 

17.1.6. Não mantiver a proposta. 

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

17.2.2. Multa moratória de até 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias; 

17.2.3. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço 

ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 

(vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 

17.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

17.2.5. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

17.2.6. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

17.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.2.8. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

17.2.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

17.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

17.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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17.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 

8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término 

da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária. 

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento). 

18.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme o item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 



 
 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 

Pag. 27 de 31 

SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA – SUMAI / UFBA 
Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Pav. 1 e 2, Ondina, Salvador/BA, Cep:40170-117. Tel: (71) 3283-5836. E-mail: sumai@ufba.br 

 

18.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

18.6.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

18.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

18.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

18.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

18.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

18.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.12. Será considerada extinta a garantia: 

18.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 

de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.12.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP n. 05/2017. 

 

19. DO PAGAMENTO 
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19.1. O pagamento pela elaboração de cada etapa objeto deste contrato se dará com a entrega dos 

produtos revisados, conforme indicado abaixo: 

19.1.1. 1° Pagamento - 5% Referente à prestação de serviço do projeto executivo e entrega do ART; 

19.1.2. 2° Pagamento - 45% Referente à prestação de serviços de obra civil, instalação e modernização; 

19.1.3. 3° Pagamento - 50% referente ao fornecimento de matérias para a modernização do Elevador / 

Plataforma; 

19.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

19.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

19.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

19.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

20.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

20.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

20.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

20.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20.6. Será admitido o faturamento dos materiais pelo CNPJ da matriz-fábrica e a prestação de 

serviços pelo CNPJ da filial, desde que constituam a mesma pessoa jurídica. 

20.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

     

  

I = (6/100) 

     365 

  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

 
21. REAJUSTE 

21.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se a variação do IGP-DI-Índice 

Geral de Preços, da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

21.2.      Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.3.      No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

21.4.      Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

22.       Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

23.      Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

 

24. ANEXOS  

24.1.  Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ELEVADORES E PLATAFORMAS  

 ANEXO III - TERMO DE VISTORIA 

 ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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Salvador/BA, 27 de março de 2019 

 

__________________________________ 

João Lacerda Nogueira Neto 

Chefe do Núcleo de Elevadores – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 1908808 

 

 

 

__________________________________ 

Eduardo Luiz Bonecker Siqueira 

Engenheiro Mecânico – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 1164359 

 

 

 

__________________________________ 

Edton de Sousa Santos 

Assistente Administrativo – SUMAI/UFBA 

Mat. SIAPE: 3060788 


